
PARECER Nº 1152, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 863, DE 2016
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre a divulgação de qualquer incentivo do governo do estado às produções artísticas.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente, na forma do substitutivo proposto (fls.05/07).

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, analisá-la à luz dos aspectos definidos nos artigos 31, § 4°, do Regimento Interno consolidado.

Inicialmente, destacamos que a medida pretendida tem por finalidade assegurar maior publicidade e controle dos gastos públicos. Assim, permite que o espectador ou participante, que tem acesso a bens culturais financiados de alguma forma pelo Estado, possa exercer o escrutínio público. Nesse sentido, a propositura busca garantir uma maior transparência nas formas de incentivos culturais que o Estado oferece.

Note-se que o cerne do projeto está em consonância com o princípio da publicidade, que rege a administração pública e foi consagrado constitucionalmente (art. 37, “caput” da CF). Portanto, a proposta apresentada vem complementar a Lei de Acesso à informação (Lei Federal n° 12.527, de 2011), permitindo um maior o controle dos incentivos estatais oferecidos.

Do ponto de vista das produções culturais, a medida em comento é de extrema importância, já que possibilita identificar quais os projetos selecionados e a forma de aplicação dos recursos. Assim, a exibição ou informação sobre os valores oriundos de incentivos do Estado permite também que haja o maior reconhecimento por parte da própria população, a respeito dos mecanismos estatais de fomento à cultura. Com isso é possível a identificação do papel ativamente exercido pelo Estado no apoio a produções culturais.

Por sua vez, no que tange ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, deve igualmente ser acolhido, pois aprimora o texto apresentado, adequando-o às demais leis que integram o ordenamento jurídico.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 863, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR. 

Sala das Comissões, em 9/5/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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